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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ

Promotoria Eleitoral da _ª Zona Eleitoral de _______-CE

EXMO. SR. DR. JUIZ ELEITORAL DA ___ ZONA DE _______________.
REPRESENTAÇÃO N.º 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
REPRESENTADO: 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, pelo Promotor Eleitoral signatária, vem, respeitosamente, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, vem apresentar CONTRARRAZÕES ao recurso eleitoral, o que faz pelos fundamentos de fato e de direito expostos nas laudas anexas, para conhecimento da superior instância.
___________________________ de 2017.
___________________________________
Promotor Eleitoral

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Processo nº ___________

PRESTAÇÃO DE CONTAS (relativa à campanha de 2016) 


CONTRARRAZÕES

Colendos Julgadores,


Douta Procuradoria Regional Eleitoral


O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, pelo Promotor Eleitoral signatário, vem, respeitosamente, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, apresentar CONTRARRAZÕES ao recurso eleitoral, o que faz pelos fundamentos de fato e de direito a seguir expostos.

De chofre, constatamos que o recurso praticamente nada acrescentou ao já alegado na anterior manifestação. Os fatos a que se reporta são os mesmos, buscando apenas informar que o Juízo Eleitoral avaliou a prova de forma disforme com a legislação – mas sem infirmar as constatações fáticas em si mesmas. MANTIDO O EXCELENTE RELATÓRIO DO CORPO TÉCNICO DO CARTÓRIO ELEITORAL – fls. __. Por igual, valemo-nos de trechos do Parecer retro, para evitar prolixidade e perda de tempo ante os exíguos prazos eleitorais.


Devem, de todo modo, ser obedecidas as determinações da Resolução TSE 23463/15. A apresentação fora temporânea. Utilizados os modelos para cada documento conforme os padrões preconizados pelo TSE.


Faltou a apresentação de vários dos documentos exigidos pela dita Resolução – NÃO tendo havido a correção após a intimação (nas duas oportunidades) – DEVENDO O ÔNUS DA DESÍDIA RECAIR SOBRE O RECORRENTE, BEM COMO A TODOS OS QUE “DORMEM” NA DEFESA DOS PRÓPRIOS INTERESSES.

Temos muito claramente ter havido a apresentação da prestação na forma errônea formalmente, sem a demonstração de que materialmente teriam as receitas e despesas sido realizadas de acordo com a Lei. Tratam-se de formalidades essenciais, assim consideradas pelas normas de regência: Lei 9504/97 e Resoluções do TSE. 

SALIENTAMOS QUE A ÚNICA RAZÃO DA EXIGÊNCIA DA FORMA CORRETA É QUE ESTA GARANTE O ACESSO À REALIDADE SUBJACENTE DE MANEIRA DIRETA, PRÁTICA E DEMOCRATICAMENTE REPRODUTÍVEL AO CONHECIMENTO DE TODOS. 
De início, foram verificadas – persistindo até agora a irregularidade – que havia pelo menos sete pontos suspeitos na primeira versão da prestação de contas – vide documentação de fls. ___: 

· ausência de NF referente à doação de material gráfico, 

· falta de critério de avaliação de “doação estimável” relativo à prestação de serviços jurídicos, 

· falta de termo de doação idem,

· gastos com recursos próprios e doação à própria campanha (como se fossem “estimáveis em dinheiro”),

· arrecadação de recursos utilizados efetivamente na campanha antes do início da mesma (período permitido),

· recibos eleitorais (doações “estimáveis em dinheiro”) referentes a materiais gráficos desacompanhados das correspondentes NFs.
· Incongruência entre os dados de Recibos Eleitorais e as doações e despesas declaradas – dando a entender que houve utilização de valores em dinheiro sem trânsito pela conta corrente específica.

Ocorre assim, conforme perfeitamente detalhado pelos ilustres servidores do Cartório Eleitoral, HOUVE DESPESAS PAGAS PELO CANDIDATO CUJOS RECURSOS NÃO TRANSITARAM PELA CONTA CORRENTE ESPECÍFICA, FALTANTE AÍNDA A ORIGEM DESTES RECURSOS – vide fls. __. As assertivas do Parecer Técnico são embasadas nos documentos juntados pelo próprio candidato. 


Por igual, ressaltamos que a despesa com combustível (alegadamente como doação “estimável em dinheiro” de crédito anterior à campanha) foi, de longe, a mais importante da prestação de contas – bastando comparar com o restante da arrecadação. Restou a certeza de que houve a utilização de bens e dinheiro com origem não permitida pela legislação (dada sua não-temporalidade). Ou seja, mesmo antes do período permitido, já arrecadava bens e valores a utilizar na campanha, sem a devida prestação de contas.


Vale aqui lembrar que a Legislação exige que não só os “doadores” e “contadores” assinem os documentos (como os recibos eleitorais), mas o próprio candidato. Não é por acaso: a responsabilidade pela prestação de contas é do candidato, que pode se valer de Prestação retificadora ou juntar documentos comprobatórios válidos que demonstrem a correção de suas receitas e despesas.


Houve, por último, a juntada de documentos produzidos a posteriori, i.e., com datas discrepantes dos originalmente reunidos – vide notas fiscais relativas à aquisição ou pretensa “doação” de combustíveis. Foi uma tentativa notavelmente descuidada de mascarar a realização de uma despesa financiada por recursos não declarados.


Some-se a isto a declaração de que teria havido impedimento do banco no fornecimento de extratos. Isto não é concebível, pela experiência comum e cotidiana de quem tem conta bancária. Tal fato seria tão excepcional (uma pane geral no sistema, quem sabe) que sua prova tornar-se-ia facílima. Não foi juntada nem ao menos a cópia recibada de um requerimento ao Gerente do Banco, pedindo-lhe os extratos. Como se sabe, vige o brocardo “alegar sem provar equivale a não alegar”, sendo ônus do candidato demonstrar a ocorrência de erros meramente materiais. Não basta tão somente dizer que “errou” no preenchimento dos documentos, pois isto poria abaixo a responsabilidade com a emissão dos documentos – os quais devem ser fiéis e contemporâneos aos fatos que espelham.

Para atestar que a discrepância documental relativa à alegada doação da Sra. __________ – sua parente (plenamente suspeita), foi juntada declaração da empresa __________, extemporânea, sem anulação da NFs inquinada nem emissão de NFs retificadora.


Ora, a última justificativa, embora trazendo inúmeros escólios acerca de “erros formais” – apenas repisa a primeira manifestação, sem inovar no plano fático probatório, como lhe incumbia. Eis que não é aceitável a total alteração dos dados das prestações de contas, com simples e injustificada substituição de documentos sem comprovação de origem e justificativa para o erro antes cometido. A Prestação de contas retificadora não pode ser uma manifestação “caída dos céus”, imotivada. Assim fosse, jamais haveria uma prestação de contas desaprovada no Brasil – pois bastaria inovar totalmente os pontos em que fosse detectada mácula original. A realidade deve ser espelhada na Prestação de Contas, ao contrário do que se constatou agora.


Vale lembrar que é ponto basilar da legislação eleitoral atual que TODOS os recursos financeiros passem pela conta bancária específica. É este um dos principais instrumentos para garantir uma campanha com gastos minimamente fiscalizáveis, protegendo a cidadania do abuso econômico. Basta UM caso de trânsito financeiro “por fora” para caracterizar o inditoso “Caixa 2”.


FUNDAMENTO

Diz a Lei das Eleições:

...
Art. 30-A.Qualquer partido político ou coligação poderá representar à Justiça Eleitoral, no prazo de 15 (quinze) dias da diplomação, relatando fatos e indicando provas, e pedir a abertura de investigação judicial para apurar condutas em desacordo com as normas desta Lei, relativas à arrecadação e gastos de recursos. 
§ 1o Na apuração de que trata este artigo, aplicar-se-á o procedimento previsto no art. 22 da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990, no que couber. 

§ 2o Comprovados captação ou gastos ilícitos de recursos, para fins eleitorais, será negado diploma ao candidato, ou cassado, se já houver sido outorgado. 

§ 3o  O prazo de recurso contra decisões proferidas em representações propostas com base neste artigo será de 3 (três) dias, a contar da data da publicação do julgamento no Diário Oficial. 


E o que seria a ilicitude da captação ou dos gastos referidos no § 2º do bem-posto art. 30-A? Exatamente os gastos e as arrecadações que não sigam o figurino da Lei das Eleições. Fora isto, é caixa 2: o que não foi nem poderia ser contabilizado como receita ou despesa, o que não trafegou pela conta específica etc...

O grande jurista Adriano Soares da Costa
 comentou a lei 11.300/2006, que introduziu, dentre outros, o art. 30-A na Lei 9504/97:

Por meio dela, vedou-se ao candidato (ou alguém por ele, com o seu consentimento ou conhecimento presumido, conforme assentado na jurisprudência do TSE sobre a captação de sufrágio) fazer doações em dinheiro, bem como troféus, prêmios, ajudas de qualquer espécies feitas entre o registro e a eleição, a pessoas físicas ou jurídicas.(...) Aqui, diferentemente do 41-A, proíbe-se a doação de dinheiro ou “ajuda de qualquer espécie” a pessoa física ou jurídica. Diversamente da captação de sufrágio, a vedação independe do pedido de voto ao eleitor, alcançando também o benefício a pessoas jurídicas (como associações de moradores, por exemplo). A norma, destarte, proíbe que o candidato faça a doação de dinheiro ou brindes, ainda que diretamente não peça voto em seu favor.




A doação feita pelo candidato de recursos da campanha em desacordo com essa norma do § 50 do art.23, tenham ou não transitado na conta bancária oficial, implicará em infração de preceito da Lei n0 9.504/97 sobre gastos de campanha. Desafiará, destarte, a incidência do art.30-A, com a aplicação da sanção gravíssima do seu § 20: cassação do registro ou do diploma. E nesta hipótese não há falar em demonstração da potencialidade do ato ilícito: aqui se aplica às mancheias a jurisprudência do TSE para art.41-A.


Como se pode observar, a Lei n0 11.300/2006 terminou por ampliar a gravidade das sanções aplicadas aos ilícitos eleitorais, definitivamente substituindo a construção da LC 64/90, voltada para o ataque do abuso de poder econômico ou político através da aplicação da sanção de inelegibilidade. Agora, não mais importam os grandes movimentos do poder econômico para desequilibrar a disputa do pleito: a nova ordem jurídica, iniciada com a introdução do art.41-A, vai buscar os fatos pequenos, independentemente de sua potencialidade, para lhes aplicar a sanção de cassação imediata do registro ou do diploma (inelegibilidade cominada simples), sem as garantias do art.15 da LC 64/90.


Logo, a leitura apressada que muitos fizeram, afirmando que essas condutas ilícitas ficariam sem a previsão de sanção, não se deu conta da extensão e importância do art.30-A, que é a segunda onda revolucionária no Direito Eleitoral, aprofundando a revolução iniciada com o art.41-A. Há sanção, como já asseverado, e gravíssima! 

A citada norma define quais são aceitáveis como “gastos eleitorais”:

Art. 26. São considerados gastos eleitorais, sujeitos a registro e aos limites fixados nesta Lei: (Redação dada pela Lei nº 11.300, de 2006)
I - confecção de material impresso de qualquer natureza e tamanho;
I - confecção de material impresso de qualquer natureza e tamanho, observado o disposto no § 3o do art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.891, de 2013)
II - propaganda e publicidade direta ou indireta, por qualquer meio de divulgação, destinada a conquistar votos;

III - aluguel de locais para a promoção de atos de campanha eleitoral;
IV - despesas com transporte ou deslocamento de pessoal a serviço das candidaturas;
IV - despesas com transporte ou deslocamento de candidato e de pessoal a serviço das candidaturas; (Redação dada pela Lei nº 11.300, de 2006)
V - correspondência e despesas postais;

VI - despesas de instalação, organização e funcionamento de Comitês e serviços necessários às eleições;

VII - remuneração ou gratificação de qualquer espécie a pessoal que preste serviços às candidaturas ou aos comitês eleitorais;

VIII - montagem e operação de carros de som, de propaganda e assemelhados;
IX - produção ou patrocínio de espetáculos ou eventos promocionais de candidatura;
IX - a realização de comícios ou eventos destinados à promoção de candidatura; (Redação dada pela Lei nº 11.300, de 2006)
X - produção de programas de rádio, televisão ou vídeo, inclusive os destinados à propaganda gratuita;
XI - pagamento de cachê de artistas ou animadores de eventos relacionados a campanha eleitoral; (Revogado pela Lei nº 11.300, de 2006)
XII - realização de pesquisas ou testes pré-eleitorais;
XIII - confecção, aquisição e distribuição de camisetas, chaveiros e outros brindes de campanha; (Revogado pela Lei nº 11.300, de 2006)
XIV - aluguel de bens particulares para veiculação, por qualquer meio, de propaganda eleitoral;
XIV -(revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.891, de 2013)
XV - custos com a criação e inclusão de sítios na Internet;

XVI - multas aplicadas aos partidos ou candidatos por infração do disposto na legislação eleitoral.
XVII - produção de jingles, vinhetas e slogans para propaganda eleitoral. (Incluído pela Lei nº 11.300, de 2006)
Parágrafo único. São estabelecidos os seguintes limites com relação ao total do gasto da campanha: (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)
I - alimentação do pessoal que presta serviços às candidaturas ou aos comitês eleitorais: 10% (dez por cento); (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)
II - aluguel de veículos automotores: 20% (vinte por cento). (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

Ora, os gastos (e respectivas doações) com combustíveis e impressos não tiveram sua licitude comprovada – mesmos após a oportunidade aberta após o Primeiro Parecer técnico.


Ressaltamos que os dados continuam incongruentes, apesar dos rebarbativos argumentos do recorrente.


A desaprovação das contas pode implicar em manejo de Ação de Investigação Judicial Eleitoral visando à cassação do registro ou do diploma – se houver indícios e provas para tal, as contas haverão de ser sido desaprovadas. É de bom alvitre revisarmos o que a legislação prevê de mais grave (abuso do poder econômico) para entendermos o que é o menos grave (prestação de contas com irregularidades insanáveis) – pelos pontos que têm em comum. 

Especificamente falando dos requisitos e objetivos das AIJEs por infração ao art. 30-A da Lei 9504/97, verberou o Min. José Augusto Delgado, do Superior Tribunal de Justiça, seguindo a linha de entendimento de José Jairo Gomes
, o seguinte:

“A referida AIJE tem por objeto, com a comprovação da captação ilícita ou do uso ilícito de recursos para fins eleitorais, negar a concessão de diploma ao candidato, caso eleito, ou cassá-lo quando já tenha sido concedido. 

O bem tutelado perseguido por esse tipo de AIJE é a garantia da higidez da campanha eleitoral e a da igualdade de condições, em todos os seus aspectos financeiros, na disputa eleitoral. 


Diferentemente da AIJE por abuso de poder (econômico ou político), não se exige, para a procedência do pedido nela contido, que se comprove potencialidade lesiva no resultado do pleito.” (destaque nosso)

Mais adiante o supracitado doutrinador, acrescentou que quanto à AIJE por captação ou uso ilícito de recursos para fins eleitorais, devem ser observados, dentre outros enunciados, os seguintes indicativos:

“Enunciado n. 01. O objetivo da AIJE, com apoio no art. 30-A (Lei n. 9.504/97) é sancionar a conduta de captar ou gastar, de modo contrário ao determinado pela lei, recursos destinados à campanha eleitoral.
Enunciado n. 02. O vocábulo captar de modo ilícito, empregado pelo art. 30–A, compreende não só a fonte dos recursos, bem como a forma como eles foram obtidos.”
Enunciado n. 06. O objetivo central da AIJE, com fundamento no art. 30-A (Lei n. 9.504/97) é a higidez da campanha eleitoral, pelo que esse tipo de AIJE tem estreita aproximação com a AIJE com base no art. 41-A (visa garantir a liberdade individual do voto) e com a AIJE que tem apoio no art. 73 (Lei 9.504/97) (protege a igualdade na disputa).
Enunciado n. 07. A procedência do pedido na AIJE com fundamento no art. 30-A não está vinculado a que seja provada a potencialidade lesiva das captações ilícitas ou dos gastos irregulares no resultado das eleições.
(...)
Enunciado n. 10. O efeito da decisão que reconhecer a captação ou o emprego ilícito dos recursos eleitorais é o de determinar a negação da expedição do diploma ao candidato eleito ou, se outorgado, cassá-lo.
Enunciado n. 11. O art. 30-A, inserido pela Lei n. 11.300, de 2006, na Lei n. 9.504/97, tem, também, por objetivo impedir a não-contabilização de recursos arrecadados e dos gastos e campanhas, proporcionando uma prestação de contas de acordo com a lei, ou seja, exigir, sob pena de conseguir prova, a contabilidade, de modo preciso, de recursos arrecadados e dos gastos de campanha.
(...)
Enunciado n. 15. A AIJE, intentada para apurar e punir as práticas ilícitas descritas no art. 30-A, da Lei n. 9.504/97 tem natureza cognitiva com potencialidade desconstitutiva e declaratória (Representação n. 1.176).”

Repisamos os termos da legislação quanto à importância da conta bancária:

Art. 22. É obrigatório para o partido e para os candidatos abrir conta bancária específica para registrar todo o movimento financeiro da campanha.
§ 1o Os bancos são obrigados a:

I - acatar, em até três dias, o pedido de abertura de conta de qualquer candidato escolhido em convenção, sendo-lhes vedado condicioná-la a depósito mínimo e à cobrança de taxas ou de outras despesas de manutenção;

II - identificar, nos extratos bancários das contas correntes a que se refere o caput, o CPF ou o CNPJ do doador. 

III - encerrar a conta bancária no final do ano da eleição, transferindo a totalidade do saldo existente para a conta bancária do órgão de direção indicado pelo partido, na forma prevista no art. 31, e informar o fato à Justiça Eleitoral.

§ 2o  O disposto neste artigo não se aplica aos casos de candidatura para Prefeito e Vereador em Municípios onde não haja agência bancária ou posto de atendimento bancário.

§ 3o  O uso de recursos financeiros para pagamentos de gastos eleitorais que não provenham da conta específica de que trata o caput deste artigo implicará a desaprovação da prestação de contas do partido ou candidato; comprovado abuso de poder econômico, será cancelado o registro da candidatura ou cassado o diploma, se já houver sido outorgado.

§ 4o  Rejeitadas as contas, a Justiça Eleitoral remeterá cópia de todo o processo ao Ministério Público Eleitoral para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990.

Pelo relatado supra, houve caixa 2 na campanha do candidato, no mínimo porque houve pelo menos uma das duas situações abaixo:
a) receitas não declaradas. De sua prestação não há comprovação indene de dúvidas acerca da origem da grande doação de combustíveis e do material gráfico doado.
b) Despesas mal declaradas. NFs em discrepância com o restante da documentação, demonstrando que o que houve foi, sim, uma tentativa de mascarar a realidade.

Meridianamente o candidato tentou burlar a atenção dos proficiente corpo técnico do Cartório Eleitoral e do Juízo Eleitoral mesmo – valendo-se de documentos produzidos a fortiori. Fosse isso aceitável, teríamos que praticamente nenhuma prestação seria desaprovada, por mais aberrante que se mostrasse – abrindo-se via larga para o escoamento de recursos não-declarados e institucionalizando-se (ainda mais) o “caixa dois” nas campanhas brasileiras. O candidato tentou enganar a Justiça Eleitoral utilizando-se, comprovadamente, de recursos sem origem comprovada, fora da conta específica, sem recibos válidos, sem notas fiscais ou termos de cessão correspondentes ilícitas e legitimas. Deve, portanto, sofrer as consequências.


Demais disso, a jurisprudência maciça do C. TSE afirma que não se impede a diplomação pela da desaprovação das contas ipso facto. Não é isto que o MPE está requerendo neste feito. As consequências da desaprovação
, a rigor são módicas, aliás:

a) a remessa ao MPE para manejo de AIJE
, cf. o art. 22, § 4º da Lei das Eleições;
b) o impedimento à quitação eleitoral para a próxima eleição (caso vá se candidatar);

c) não recebimento de recursos do fundo partidário (conforme o caso).


Demais do acima explanado, cada um dos itens observados no Parecer Técnico final já era suficiente para a rejeição da prestação, pois permaneceu a maioria das irregularidades originais. Insanáveis as irregularidades e sem explicações comprovadas validamente ou logicamente aceitáveis, não poderia ser homologada a prestação de contas – como não o foi, muito bem agindo a Magistrada Eleitoral.


O Ministério Público Eleitoral, no cumprimento de seus misteres, já manejou as competentes AIJE e Denúncia Criminal – com base não apenas na desaprovação de contas, mas especialmente em investigações hauridas em Inquérito Policial requisitado à Polícia Federal, onde ficou demonstrada a captação ilícita de votos.


CONCLUSÃO

Diante do exposto – reportando-nos ainda à fundamentação da escorreita decisão judicial, pugna o Ministério Público Eleitoral pelo não provimento do recurso. 

Espera o deferimento.

__________, ___________________ 2017.

________________________________________

Promotor Eleitoral

�	 “Comentários à lei nº 11.300, de 10 de maio de 2006” – acessível, dentre outros, no endereço http://www.abdir.com.br/doutrina/ ver.asp?art_id=402&categoria =Processo%20Administrativo


�	 In “Direito Eleitoral”, Del Rey, 2008, p.348.


�	 Ato judicial de natureza administrativa e homologatória, tal como o próprio procedimento da Prestação de Contas.


�	 Aí, sim, com todas as formalidades do processo Judicial.








